
 

 

 

SUA PROVA 

Além deste caderno de provas contendo 5 questões 
discursivas, você receberá do fiscal de sala: 

• um caderno de textos definitivos para a transcrição 
das respostas 

 
 

TEMPO 

• 4 horas é o período disponível para a realização 
da prova, já incluído o tempo para a transcrição 
para a folha de respostas da prova discursiva 

• 3 horas após o início da prova é possível retirar-
se da sala, sem levar o caderno de provas 

• 30 minutos antes do término do período de prova 
é possível retirar-se da sala levando o caderno 
de provas 

 
 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

• Qualquer tipo de comunicação entre os candidatos 
durante a aplicação da prova 

• Usar o sanitário ao término da prova, após deixar a 
sala 

• Anotar informações relativas às respostas em 
qualquer outro meio que não seja este caderno de 
provas 

• Assinar ou rubricar o caderno de textos definitivos 
nem fazer qualquer marca que identifique o 
candidato, sob pena de anulação e automática 
eliminação do concurso 

 

 

INFORMAÇÕES GERAIS 

• Verifique se seu caderno de provas está completo, 

sem repetição de questões ou falhas. Caso 
contrário, notifique imediatamente o fiscal 
da sala, para que sejam tomadas as devidas 
providências 

• Confira seus dados pessoais, especialmente 
nome, número de inscrição e documento de 
identidade, e leia atentamente as instruções para 
preencher o caderno de textos definitivos 

• Use somente caneta esferográfica, 
fabricada em material transparente, com 
tinta preta ou azul 

• Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) 
reservado(s) 

• O preenchimento das respostas é de sua 
responsabilidade e não será permitida a troca do 
caderno de textos definitivos em caso de erro 

• Para fins de avaliação, serão levadas em 
consideração apenas as respostas transcritas para 

o caderno de textos definitivos  
• Os candidatos serão submetidos ao sistema de 

detecção de metais quando do ingresso e da saída 
de sanitários durante a realização das provas 

Boa sorte! 
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Questão 1 – Direito Penal 
Alberto, de 73 anos de idade, morador do condomínio residencial ABC, envia mensagem, de WhatsApp, a seu vizinho Bernardo, integrante do 
conselho fiscal do condomínio. Nessa mensagem, ele chama o síndico Caio de “ladrão”, alegando que o condomínio tem arrecadação alta, mas o 
dinheiro desaparece, o que gera a necessidade de aprovação de cotas extraordinárias. Ao enviar a mensagem, Alberto acredita que Bernardo, por 
ser amigo de Caio, a repassará para este, embora não tenha expressamente autorizado a fazê-lo. No dia seguinte, Bernardo encaminha a 
mencionada mensagem a Caio, que, ao tomar conhecimento do seu conteúdo, envia mensagem para Alberto, na qual afirma ser ele “um velho 
decrépito e esclerosado”, e que deveria cuidar da sua vida, em vez de espalhar fofocas sobre quem trabalha em prol da coletividade.  

Diante do caso narrado, analise, fundamentadamente, as condutas praticadas por Alberto, Bernardo e Caio, à luz do ordenamento jurídico penal, 
inclusive identificando eventuais crimes por eles cometidos. Na hipótese de o candidato entender que alguma(s) das condutas ora descritas não 
configura(m) crime, fundamente seu entendimento. Esclareça, ainda, sempre de forma justificada, se é cabível o reconhecimento, pelo juiz, de 
alguma causa extintiva da punibilidade. 

Valor: 2 pontos 

Máximo de 30 linhas.            
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Questão 2 – Direito Administrativo  
Frequentemente, o Poder Judiciário se depara com causas sobre constitucionalidade de normas, validade de cláusulas, bem como deveres e direitos 
das partes que celebram contratos administrativos, de diferentes espécies. 

Nesse contexto, em tema de contratos administrativos, responda aos itens a seguir, de forma objetivamente fundamentada. 

a) Qual o entendimento do Supremo Tribunal Federal sobre a constitucionalidade de norma municipal que autoriza a celebração de contrato de 
parcerias público-privadas (PPP) para a execução de obra pública desvinculada de qualquer serviço público ou social? 

b) Consoante o atual regime jurídico em vigor, quando for adotada a contratação semi-integrada, é possível, em regra, a alteração dos valores 
contratuais? 

c) De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é exigido o contraditório prévio à decretação de intervenção em contrato de 
concessão com concessionária de serviço público? 

Valor: 2 pontos 

Máximo de 30 linhas. 

RASCUNHO 
1 

 

 

 

5 

 

 

 

 

10 

 

 

 

 

15 

 

 

 

 

20 

 

 

 

 

25 

 

 

 

 

30 



Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe FGV Conhecimento 
 

 

Juiz Substituto Página 3 

 

Questão 3 – Direito Constitucional 
Em determinado processo que tramita perante o juízo da Comarca Beta, o demandante alicerçou sua pretensão no Art. X da Constituição da 
República, inserido pela Emenda Constitucional nº Y/2019, que veiculou um direito fundamental de segunda dimensão em norma de eficácia 
limitada e de princípio programático. O demandado, por sua vez, ente com personalidade jurídica de direito público, sustentou que a pretensão 
não poderia ser acolhida. Afinal, a matéria era disciplinada pela Lei nº Z/2010, que dispôs em sentido contrário ao do referido Art. X, constatação 
que era verdadeira. 

Como os autos foram conclusos para sentença, analise como o magistrado deve se posicionar em relação aos efeitos dos diplomas normativos 
invocados pelas partes, incursionando, ainda, nos seguintes aspectos: 

a) as características do direito fundamental assegurado pelo Art. X da Constituição da República; 

b) as dimensões subjetiva e objetiva do direito fundamental assegurado pelo Art. X da Constituição da República. 

Valor: 2 pontos 

Máximo de 30 linhas. 
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Questão 4 – Direito Processual Penal 
Lorena e Fernanda, vítimas de crime de estelionato e tendo experimentado vultoso prejuízo, dirigiram-se à Delegacia de Polícia solicitando a 
instauração de inquérito policial para apuração do delito. Após a conclusão das investigações, a autoridade policial indiciou Rogério, conhecido 
estelionatário. Contudo, remetidos os autos ao Ministério Público, este promoveu, no prazo legal, o arquivamento do inquérito policial por 
entender não haver elementos probatórios mínimos e idôneos sobre a autoria do crime que possibilitassem o exercício da ação penal, e notificou 
as vítimas da promoção de arquivamento. Após recebidas as devidas notificações, Lorena não tomou qualquer providência, quedando-se inerte, e 
Fernanda, dois meses após notificada, ajuizou ação penal subsidiária em razão de o Ministério Público não ter ajuizado a devida ação penal.  

Diante desse contexto, bem como da nova sistemática de possibilidade de revisão do arquivamento do inquérito policial, analise a admissibilidade 
da ação penal subsidiária ajuizada por Fernanda. A resposta deve ser objetivamente justificada.  

Valor: 2 pontos 

Máximo de 30 linhas.   
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Questão 5 – Direito Civil 

Confira-se o enunciado 659 aprovado na IX Jornada de Direito Civil promovida pelo Conselho da Justiça Federal: 

“Art. 927: O reconhecimento da dificuldade em identificar o nexo de causalidade não pode levar à prescindibilidade da sua análise”. 

Considerando-o, responda fundamentadamente às seguintes indagações, pormenorizando os conceitos jurídicos envolvidos e ciente de que a mera 
menção a entendimento jurisprudencial ou doutrinário não pontuará. 

a) A necessidade de identificação e prova do nexo causalidade se coloca em todos os regimes de responsabilidade civil, inclusive no âmbito da 
teoria do risco integral? Justifique.  

b) Cite e defina pelo menos uma teoria/técnica de responsabilização para resolver casos em que a demonstração do nexo causal é peculiarmente 
complexa. Indique, ainda, se está positivada em nosso ordenamento. Em caso positivo, mencione expressamente o(s) dispositivo(s) legal(is) 
pertinente(s).  

Estruture sua resposta em dois itens, na ordem do enunciado.  

Valor: 2 pontos 

Máximo de 30 linhas. 
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